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AMOSTRA

CONHECIMENTOS GERAIS

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes 
princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na 
escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o 
pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coe-
xistência de instituições públicas e privadas de ensino;

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos 
oficiais;

V - valorização dos profissionais da educação escolar, 
garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso ex-
clusivamente por concurso público de provas e títulos, aos das 
redes públicas; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, 
de 2006) (Vide Lei nº 14.817, de 2024)

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;
VII - garantia de padrão de qualidade.
VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais 

da educação escolar pública, nos termos de lei federal.(Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

IX - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao lon-
go da vida.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de traba-
lhadores considerados profissionais da educação básica e sobre a 
fixação de prazo para a elaboração ou adequação de seus planos 
de carreira, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 
2006)

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático - 
científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e 
obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pes-
quisa e extensão.

§1º É facultado às universidades admitir professores, téc-
nicos e cientistas estrangeiros, na forma da lei. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 11, de 1996)

§2º O disposto neste artigo aplica - se às instituições 
de pesquisa científica e tecnológica.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 11, de 1996)

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado 
mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 
17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta 
gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade pró-
pria;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)
(Vide Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

II - progressiva universalização do ensino médio gratuito;(Re-
dação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996)

III - atendimento educacional especializado aos portadores 
de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;

IV - educação infantil, em creche e pré - escola, às crian-
ças até 5 (cinco) anos de idade;(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006)

(...)

 ▸ Educação, Cultura e Desporto

Educação:
A educação é tratada nos artigos 205 a 214, da Constituição. 

Constituindo-se em um direito de todos e um dever do Estado e 
da família, a educação visa ao desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho.

Organização dos Sistemas de Ensino:
Prevê o Art. 211, da CF, que: A União, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios organizarão em regime de colaboração 
seus sistemas de ensino.

ENTE FEDERADO ÂMBITO DE ATUAÇÃO 
(PRIORITÁRIA)

União Ensino superior e técnico

Estados e DF Ensino fundamental e médio

Municípios Educação infantil e ensino 
fundamental

https://webcache.googleusercontent.com/search?q=ca-
che:Zf8RGtlpQiwJ:https://www.grancursosonline.com.br/
download-demonstrativo/download-aula-pdf-demo/codi-
go/47mLWGgdrdc%253D+&cd=3&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=b

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

SEÇÃO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e 
da família, será promovida e incentivada com a colaboração da 
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho.

FUNDAMENTOS LEGAIS E NORMATIVOS DA EDUCAÇÃO 
BRASILEIRA E CATARINENSE; CONSTITUIÇÃO DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988: DIREITOS 
E GARANTIAS FUNDAMENTAIS, DIREITOS SOCIAIS E 
DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS SOBRE EDUCAÇÃO
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AMOSTRA

§7º O padrão mínimo de qualidade de que trata o §1º deste 
artigo considerará as condições adequadas de oferta e terá como 
referência o Custo Aluno Qualidade (CAQ), pactuados em regime 
de colaboração na forma disposta em lei complementar, confor-
me o parágrafo único do art. 23 desta Constituição.(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de 
dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e 
cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção 
e desenvolvimento do ensino.

§1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela 
União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pe-
los Estados aos respectivos Municípios, não é considerada, para 
efeito do cálculo previsto neste artigo, receita do governo que a 
transferir.

§2º Para efeito do cumprimento do disposto no “caput” 
deste artigo, serão considerados os sistemas de ensino federal, 
estadual e municipal e os recursos aplicados na forma do art. 
213.

§3º A distribuição dos recursos públicos assegurará priorida-
de ao atendimento das necessidades do ensino obrigatório, no 
que se refere a universalização, garantia de padrão de qualidade 
e equidade, nos termos do plano nacional de educação.(Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

§4º Os programas suplementares de alimentação e assis-
tência à saúde previstos no art. 208, VII, serão financiados com 
recursos provenientes de contribuições sociais e outros recursos 
orçamentários.

§5º A educação básica pública terá como fonte adicional de 
financiamento a contribuição social do salário - educação, reco-
lhida pelas empresas na forma da lei.(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006)(Vide Decreto nº 6.003, de 2006)

§6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da 
contribuição social do salário - educação serão distribuídas pro-
porcionalmente ao número de alunos matriculados na educação 
básica nas respectivas redes públicas de ensino.(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

§7º É vedado o uso dos recursos referidos no caput e nos 
§§5º e 6º deste artigo para pagamento de aposentadorias e de 
pensões.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§8º Na hipótese de extinção ou de substituição de impostos, 
serão redefinidos os percentuais referidos no caput deste artigo e 
no inciso II do caput do art. 212 - A, de modo que resultem recur-
sos vinculados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, 
bem como os recursos subvinculados aos fundos de que trata 
o art. 212 - A desta Constituição, em aplicações equivalentes às 
anteriormente praticadas.(Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 108, de 2020)

§9º A lei disporá sobre normas de fiscalização, de avaliação 
e de controle das despesas com educação nas esferas estadu-
al, distrital e municipal.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)

Art. 212 - A. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
destinarão parte dos recursos a que se refere o caput do art. 
212 desta Constituição à manutenção e ao desenvolvimento do 
ensino na educação básica e à remuneração condigna de seus 
profissionais, respeitadas as seguintes disposições:(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020) Regulamento

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e 
da criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições 
do educando;

VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da edu-
cação básica, por meio de programas suplementares de material 
didático escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

§1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito pú-
blico subjetivo.

§2º O não - oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder 
Público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da au-
toridade competente.

§3º Compete ao Poder Público recensear os educandos no 
ensino fundamental, fazer - lhes a chamada e zelar, junto aos pais 
ou responsáveis, pela frequência à escola.

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as 
seguintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional;
II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público.
Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino 

fundamental, de maneira a assegurar formação básica comum e 
respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais.

§1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá 
disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino 
fundamental.

§2º O ensino fundamental regular será ministrado em lín-
gua portuguesa, assegurada às comunidades indígenas também 
a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de 
aprendizagem.

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas 
de ensino.

§1º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos 
Territórios, financiará as instituições de ensino públicas fede-
rais e exercerá, em matéria educacional, função redistributiva 
e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades 
educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante 
assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
14, de 1996)

§2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fun-
damental e na educação infantil.(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 14, de 1996)

§3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritaria-
mente no ensino fundamental e médio.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 14, de 1996)

§4º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios definirão formas de 
colaboração, de forma a assegurar a universalização, a qualidade 
e a equidade do ensino obrigatório.(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)

§5º A educação básica pública atenderá prioritariamente ao 
ensino regular.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 
2006)

§6º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
exercerão ação redistributiva em relação a suas escolas.(Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

 ▪ Historiografia: estudo das formas de escrita da História e 
de suas correntes interpretativas
 ▪ Memória: conjunto de lembranças individuais ou coletivas, 

marcado por subjetividade e identidade
Essa diferenciação é essencial, pois evita a confusão entre 

narrativa histórica e lembrança social, permitindo uma análise 
mais rigorosa do passado.

 ▸ A importância da teoria e da metodologia na prática histo-
riográfica

A teoria e a metodologia desempenham papel central na 
produção do conhecimento histórico. A teoria fornece ao his-
toriador um conjunto de conceitos e categorias que orientam a 
interpretação dos fenômenos históricos, enquanto a metodolo-
gia define os procedimentos e técnicas utilizados na análise das 
fontes.

Sem um referencial teórico claro, a análise histórica cor-
re o risco de se tornar descritiva e superficial. Por outro lado, a 
ausência de rigor metodológico compromete a validade das con-
clusões, tornando o trabalho pouco confiável.

A escolha de uma abordagem teórica como o positivismo, 
o materialismo histórico ou a história cultural, influencia direta-
mente o tipo de pergunta que o historiador formula, as fontes 
que seleciona e as interpretações que constrói. Assim, teoria e 
metodologia não são elementos acessórios, mas estruturantes 
do fazer historiográfico.

Além disso, a reflexão metodológica permite ao historiador 
reconhecer os limites de suas fontes, identificar possíveis vieses 
e construir análises mais consistentes. Trata-se, portanto, de um 
instrumento essencial para garantir a qualidade científica da pes-
quisa histórica.

 ▸ Relação entre historiador, tempo histórico e contexto social
O historiador não está fora da História; ao contrário, ele é 

um sujeito histórico inserido em um contexto social, cultural e 
político específico. Isso significa que suas interpretações são, em 
alguma medida, influenciadas pelas questões, valores e debates 
de seu tempo.

O conceito de tempo histórico também é fundamental. A 
História não se organiza apenas em uma sequência cronológica 
de eventos, mas envolve diferentes ritmos e durações, como o 
tempo curto dos acontecimentos, o tempo médio das conjun-
turas e o tempo longo das estruturas, conforme proposto por 
determinadas correntes historiográficas.

Essa relação entre historiador, tempo e sociedade implica 
que o conhecimento histórico é sempre situado. As perguntas 
feitas ao passado refletem inquietações do presente, e as respos-
tas construídas dialogam com as necessidades e perspectivas da 
sociedade em que o historiador está inserido.

Introdução à Teoria e Metodologia da História

 ▸ Conceito de História como campo de conhecimento
A História, enquanto campo de conhecimento, constitui-

-se como uma disciplina científica voltada à compreensão das 
ações humanas ao longo do tempo. Diferentemente de uma 
simples narrativa de acontecimentos passados, a História bus-
ca interpretar, problematizar e explicar processos históricos, 
considerando suas múltiplas dimensões — sociais, políticas, eco-
nômicas e culturais.

Nesse sentido, o trabalho do historiador não se limita à 
coleta de fatos, mas envolve a construção de interpretações 
fundamentadas, baseadas em evidências e orientadas por refe-
renciais teóricos. A História, portanto, não é um reflexo neutro 
do passado, mas uma reconstrução crítica, mediada por escolhas 
metodológicas e perspectivas analíticas.

Além disso, é fundamental compreender que o conheci-
mento histórico é dinâmico. Novas perguntas, novas fontes e 
novas abordagens teóricas podem transformar interpretações 
anteriormente consolidadas. Isso reforça o caráter investigativo 
e reflexivo da disciplina, que está em constante diálogo com o 
presente.

 ▸ Diferença entre História, historiografia e memória
Para compreender adequadamente o campo histórico, é 

necessário distinguir três conceitos fundamentais: História, 
historiografia e memória. Embora relacionados, esses termos 
possuem significados específicos e desempenham funções 
distintas.

A História refere-se ao conhecimento científico produzido 
sobre o passado, baseado em métodos rigorosos e análise crítica 
de fontes. Já a historiografia diz respeito ao estudo da própria 
produção histórica — ou seja, analisa como a História foi escrita 
ao longo do tempo, quais foram suas correntes teóricas e quais 
perspectivas orientaram os historiadores.

A memória, por sua vez, está associada às lembranças indi-
viduais e coletivas, frequentemente carregadas de afetividade, 
identidade e subjetividade. Diferentemente da História, a me-
mória não necessariamente segue critérios científicos, podendo 
ser seletiva, fragmentada e influenciada por interesses sociais ou 
políticos.

Para tornar mais clara essa distinção, é possível destacar al-
gumas diferenças fundamentais:

 ▪ História: conhecimento científico, baseado em métodos e 
análise crítica de fontes

TEORIA E METODOLOGIA DA HISTÓRIA: CORRENTES 
HISTORIOGRÁFICAS, FONTES HISTÓRICAS, CRÍTICA 

DOCUMENTAL E PATRIMÔNIO CULTURAL
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Essa abordagem permitiu ampliar o foco da História, incor-
porando análises sobre trabalhadores, desigualdade social e 
processos econômicos. Contudo, também recebeu críticas por, 
em alguns casos, reduzir fenômenos complexos a explicações 
predominantemente econômicas.

 ▸ Escola dos Annales: ruptura metodológica e ampliação do 
objeto histórico

A Escola dos Annales, fundada na França no século XX por 
Marc Bloch e Lucien Febvre, representou uma profunda transfor-
mação na forma de fazer História. Em oposição ao positivismo, 
os Annales propuseram uma abordagem mais ampla, interdisci-
plinar e problematizadora.

Uma das principais inovações dessa corrente foi a ampliação 
do objeto histórico. Em vez de focar apenas em eventos políticos 
e grandes personagens, os historiadores passaram a investigar 
aspectos do cotidiano, mentalidades, estruturas sociais e práti-
cas culturais.

Outro elemento central foi a valorização do conceito de 
longa duração (longue durée), que enfatiza processos históricos 
lentos e estruturais, como mudanças econômicas, geográficas e 
culturais.

Além disso, os Annales incorporaram métodos e conceitos 
de outras disciplinas, como sociologia, geografia e antropologia, 
enriquecendo a análise histórica e tornando-a mais complexa e 
abrangente.

 ▸ Nova História e História Cultural: subjetividade, represen-
tações e linguagem

A chamada Nova História, desenvolvida a partir da segunda 
metade do século XX, amplia ainda mais os horizontes da histo-
riografia. Fortemente influenciada pela Escola dos Annales, essa 
abordagem passa a valorizar temas anteriormente considerados 
marginais, como cultura, mentalidades, simbolismos e práticas 
sociais.

Dentro desse contexto, destaca-se a História Cultural, que se 
concentra nas formas pelas quais os indivíduos e grupos constro-
em significados, representações e identidades. O foco desloca-se 
do fato em si para a maneira como ele é percebido, interpretado 
e narrado.

Essa corrente enfatiza a linguagem, os discursos e os sistemas 
simbólicos como elementos fundamentais para a compreensão 
histórica. Assim, documentos não são apenas registros de fatos, 
mas produções carregadas de intencionalidade e significados.

Essa perspectiva trouxe contribuições importantes, como:
 ▪ Valorização da subjetividade e das experiências individuais
 ▪ Ampliação das fontes históricas, incluindo imagens, relatos 

orais e objetos culturais
 ▪ Reconhecimento do papel da linguagem na construção da 

realidade histórica
Entretanto, também foi criticada por, em alguns casos, relati-

vizar excessivamente a noção de verdade histórica.

 ▸ Tendências contemporâneas: micro-história, história global 
e história pública

A historiografia contemporânea é marcada por uma grande 
diversidade de abordagens, refletindo a complexidade do mundo 
atual e a ampliação das possibilidades de pesquisa.

Portanto, compreender essa dinâmica é essencial para uma 
leitura crítica da História, evitando a ideia de neutralidade abso-
luta e reconhecendo o caráter interpretativo e contextualizado 
do conhecimento histórico.

Correntes Historiográficas

 ▸ Positivismo histórico: fundamentos, métodos e críticas
O positivismo histórico foi uma das primeiras correntes a 

buscar conferir à História um caráter científico, especialmente 
no século XIX. Influenciado pelo pensamento de Auguste Comte, 
esse modelo defendia que o conhecimento histórico deveria 
basear-se em fatos verificáveis, observáveis e documentados, 
evitando interpretações subjetivas.

Os historiadores positivistas valorizavam sobretudo do-
cumentos oficiais escritos, como arquivos estatais, tratados e 
registros administrativos, considerados fontes confiáveis e obje-
tivas. A tarefa do historiador, nesse contexto, seria reconstruir o 
passado “tal como realmente aconteceu”, expressão frequente-
mente associada a Leopold von Ranke.

Essa abordagem enfatizava a neutralidade do pesquisador 
e a linearidade dos acontecimentos históricos, privilegiando 
narrativas políticas, militares e institucionais. No entanto, essa 
pretensão de objetividade absoluta foi amplamente criticada 
posteriormente, principalmente por ignorar aspectos sociais, 
culturais e subjetivos da experiência humana.

Entre as principais críticas ao positivismo, destacam-se:
 ▪ Excesso de confiança na objetividade das fontes 

documentais
 ▪ Redução da História a uma narrativa factual e descritiva
 ▪ Desconsideração do papel interpretativo do historiador

Essas limitações abriram espaço para o surgimento de novas 
abordagens mais críticas e abrangentes.

 ▸Materialismo histórico: bases teóricas e categorias de aná-
lise

O materialismo histórico, desenvolvido por Karl Marx e 
Friedrich Engels, representa uma das mais influentes correntes 
historiográficas. Sua principal característica é a compreensão da 
História a partir das condições materiais de existência, especial-
mente as relações de produção e as estruturas econômicas.

Segundo essa perspectiva, os processos históricos são de-
terminados, em grande medida, pela forma como as sociedades 
organizam a produção de bens e distribuem riqueza. A luta de 
classes é considerada o motor da História, sendo responsável pe-
las transformações sociais ao longo do tempo.

O materialismo histórico introduz categorias analíticas fun-
damentais que orientam a interpretação histórica, como:

 ▪ Modo de produção: forma como a sociedade organiza sua 
economia
 ▪ Infraestrutura e superestrutura: relação entre base econô-

mica e instituições sociais, políticas e culturais
 ▪ Luta de classes: conflito entre grupos sociais com interes-

ses opostos
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